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DESPACHO
19/11/2020
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DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ,
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CUMPRIR PAUTA. 

EVANDRO LEITAO_

1º SECRETÁRIO
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Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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GABINETE DO PROCURADOR

PARECER
01/12/2020

PARECER

 

Mensagem 8.558/2020 – Poder Executivo

 

Proposição n.º 16/2020

 

O Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará, por intermédio da Mensagem nº 8.558, de 04 de novembro
de 2020,apresenta ao Poder Legislativo Projeto de Lei que “consiste em alteração da Lei
Complementar nº 130, de 06 de janeiro de 2014, que instituiu o Código de Defesa do Contribuinte
do Estado do Ceará, e dá outras providências.”

 

O Chefe do Executivo, ao encaminhar a proposta, asseverou que:

 

Preliminarmente, destaca que a Lei Complementar n° 130, de 6 de janeiro de 2014, ao
instituir o Código de Defesa do Contribuinte do Estado do Ceará, que tem dentre seus
objetivos, o de “promover o bom relacionamento entre o fisco e o contribuinte, baseado
na cooperação, no respeito mútuo, na parceria, visando à justiça fiscal”, instituiu
também o Conselho Estadual de Defesa do Contribuinte – CONDECON, órgão de
composição paritária, integrado por representantes dos poderes públicos e de
entidades empresariais e de classe, objetivando resguardar as prerrogativas inerentes
aos contribuintes.

      

             A partir de 2019, o CONDECON é instaurado efetivamente pela Secretaria da
Fazenda, passando a reunir-se periodicamente e, desde então, este Conselho tem se
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mostrado relevante canal de relacionamento entre o Fisco e os contribuintes, um fórum
em que são debatidos pleitos e medidas de simplificação, trilhando um caminho de
empatia, confiança e transparência. A aproximação entre o Fisco e o contribuinte
tornou-se ainda mais intensa no período da pandemia, em que foram deflagradas
diversas iniciativas por este Governo do Estado, no sentido de buscar mitigar seus
efeitos nefastos  na economia cearense, ora em atendimento e pleito dos contribuintes,
ora por iniciativa própria do Fisco estadual.

 

       Com o objetivo de refletir melhor a essência do CONDECON, propormos por meio
do presente projeto, a alteração de sua denominação para Conselho de
Relacionamento com o Contribuinte – CONDECON, assim como a alteração do
Código de Defesa do Contribuinte para Código de Relacionamento com o Contribuinte
do Estado do Ceará. E tal justificativa, na medida em que não há espaço para falarmos
de um Código de Defesa, na medida em que esta pressupõe ataque, o que em nada
reflete a relação fisco-contribuinte, notadamente depois da implantação exitosa do
CONDECON.

 

             Além disso, dado que acreditamos no fortalecimento do diálogo com os nossos
contribuintes, notadamente para que tenhamos a possibilidade de avançar ainda mais
em mecanismos de simplificação para cumprimento das obrigações tributárias, estamos
incluindo nas atribuições do CONDECON a possibilidade de convocar representantes
de Câmaras Setoriais instituídas no Estado, para viabilizar a interação direta entre os
representantes de grupos especializados setoriais de administração tributária e os
representantes dos contribuintes do setor correspondente, com foco no aprimoramento
das ações de combate à informalidade e concorrência desleal, além da promoção de
políticas e pactos setoriais cooperativos para a criação de regras tributárias visando a
previsibilidade da aplicação e clareza das políticas tributárias.

 

O Projeto de Lei consiste em estabelecer exceção à regra geral de não obrigatoriedade
de cadastro do consumidor pelos estabelecimentos comerciais, tendo em vista
especificidades atinentes a determinadas compras ou negociações que exigem a
identificação e cadastramento do consumidor, para fins de controle pelo Poder Público
bem como o do estabelecimento fabricante do produto. Portanto, o dispositivo ora
introduzido na Lei nº 16.301 prevê os casos em que será obrigatória a identificação e
cadastro do consumidor pelo estabelecimento vendedor do produto.”

 

 

É o relatório. Opino.

 

A iniciativa de Leis envolvendo a estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos públicos da
Administração Estadual é de competência privativa do Poder Executivo, posto se tratar da organização
administrativa do ente federado, consoante comando insculpido no art. 58. I e II, o art. 60, §2º, “b” e “d”,
da Constituição Estadual, que reproduz o art. 61, § 1º, II, “a”, “b”, e “c”, da Carta Política Federal.
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Destaque-se, ainda, a disposição contida no art. 88, desta mesma Lei Maior do Estado, segundo a qual:

 

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da
administração estadual, na forma da lei.

 

Neste sentido é ainda o entendimento do Supremo Tribunal Federal, senão vejamos:

 

[...] compete ao Executivo a criação, estruturação e atribuições dos Ministérios e
órgãos da administração pública(alínea “e”   do inciso II do § 1º do art. 61 da
Constituição Federal). A simetria há de ser observada, relativamente aos

 (ADI 1.275-4-SP – Rel. Ministro Marco Aurélio).Estados-membros.

 

A lei Complementar em destaque estabelece normas gerais de ordem pública e interesse social, sobre
direitos, garantias e obrigações aplicáveis na relação tributária do contribuinte com a administração
tributária do Estado, sendo o CONDECON ligado à Secretaria da Fazenda do Estado do Ceará.

 

Entre suas atribuições estão a promoção e o bom relacionamento entre o fisco e contribuinte, assegurando
a adequada e eficaz prestação de serviços gratuitos de orientação aos mesmos, garantindo que os tributos
estaduais sejam apurados, lançados e recolhidos, na forma e prazos fixados na legislação pertinente.

 

A proposição trata tão só de ajustes pontuais na Lei vigente, para adequá-la à realidade do CONDECON,
o seu escopo dentro da administração tributária do Estado, sendo induvidosa a sua constitucionalidade
formal e material.

 

Ao Poder Executivo é facultado, no exercício da  o envio de projetos de leiindirizo generale di governo,
que julgar necessários para o atendimento do interesse público, competindo à Casa Legislativa a análise
das justificativas apresentadas e, em entendendo por sua conveniência, aprová-los.

 

Desse modo, a Mensagem  se afigura inteiramente viável do ponto de vistasub examine
jurídico-constitucional, quer em relação a sua iniciativa, quer na sua formalização e substância.

 

Diante do exposto, o projeto de lei enviado a esta Casa Legislativa por intermédio da mensagem n.º
8.558/2020 se afigura inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, pelo que somos de
PARECER FAVORÁVEL a sua regular tramitação nesta Casa Legislativa.

 

É o parecer, que submetemos à consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
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, emPROCURADORIA-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
Fortaleza, 01 de dezembro de 2020.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA NA CCJR

  Autor:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
01/12/2020
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82.  O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                  Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER DO RELATOR DA CCJR

  Autor:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
02/12/2020

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 16/2020

(oriunda da Mensagem nº 8.558, do Poder Executivo)

 

ALTERA A REDAÇÃO DA EMENTA E DO
CAPÍTULO V DA LEI COMPLEMENTAR N.º 130,
DE 6 DE JANEIRO DE 2014, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se do Projeto de Lei Complementar  oriundo da mensagem nº 8.558,  proposta pelonº 16/2020,
Poder Executivo, a qual consiste em alteração da Lei Complementar nº 130, de 06 de janeiro de 2014, que
instituiu o Código de Defesa do Contribuinte do Estado do Ceará, e dá outras providências.

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “... a Lei Complementar n° 130, de 6 de
janeiro de 2014, ao instituir o Código de Defesa do Contribuinte do Estado do Ceará, que tem
dentre seus objetivos, o de “promover o bom relacionamento entre o fisco e o contribuinte, baseado
na cooperação, no respeito mútuo, na parceria, visando à justiça fiscal”, instituiu também o
Conselho Estadual de Defesa do Contribuinte – CONDECON, órgão de composição paritária,

14 de 28



integrado por representantes dos poderes públicos e de entidades empresariais e de classe,
objetivando resguardar as prerrogativas inerentes aos contribuintes.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade do
Projeto de Lei Complementar ora examinado.

Referido Projeto de Lei Complementar consiste em alteração da Lei Complementar nº 130, de 06 de
janeiro de 2014, que instituiu o Código de Defesa do Contribuinte do Estado do Ceará, e dá outras
providências

Conforme restou esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa, a matéria em apreciação é
de competência residual dos Estados, conforme o previsto no art. 25, §1º, da Constituição Federal de
1988, uma vez que lida assunto não previamente previsto por outra competência constitucional e não
vedado a este ente supracitado. Além disso, vale ressaltar que lida com a organização político
administrativa de ente público, estando, portanto inserida na competência do ente respectivo para tal auto
administração, nos termos do art. 18 deste mesmo diploma. Portanto, verifica-se a devida competência do
Estado do Ceará para legislar sobre o assunto supracitado.

Quanto à iniciativa da Lei em questão, nota-se que, uma vez que esta versa sobre a administração direta
do Estado, recai sobre o previsto no art. 60, II, §2°, “d”, da Constituição Estadual, sendo, portanto, de
iniciativa privativa do Governador do Estado do Ceará.

Complementar ao apresentado acima, o art. 88, do mesmo diploma legal prevê a competência privativa
do Chefe do Poder Executivo Estadual, estando em consonância com o supracitado e comprovando a
iniciativa do Governador sobre tal matéria.

Constata-se que a Proposição em análise, vem em consonância com as disposições constitucionais, uma
vez que a matéria da qual o Projeto de Lei Complementar trata é uma competência do Estado, bem como
de iniciativa do Governador do Estado, não havendo mais a tratar.

Diante do exposto, convencido da legalidade e constitucionalidade do Projeto de Lei Complementar nº 
 oriundo da mensagem nº 8.558, proposta pelo Poder Executivo, apresentamos 16/2020, PARECER

 à regular tramitação da presente Proposição.FAVORÁVEL

 

É o parecer.
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DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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  Descrição:   CONCLUSÃO DA CCJR

  Autor:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
02/12/2020
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

      

82ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA     Data 02/12/2020

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.
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DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA CTASP, CDC, CICTS - DEP. JULIOCÉSAR FILHO

  Autor:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Usuário assinador:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Data da criação:  02/12/2020 20:44:43  Data da assinatura:  02/12/2020 20:46:36

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
02/12/2020
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DEFESA DO

CONSUMIDOR E INDUSTRIA, COMÉRCIO, TURISMO E SERVIÇO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda: nº 01

Regime de Urgência: NÃO.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER DO RELATOR DA CCJR

  Autor:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  09/12/2020 18:02:39  Data da assinatura:  09/12/2020 18:02:46

GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
09/12/2020

 

COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, COMISSÃO DE INDÚSTRIA COMÉRCIO
TURISMO E SERVIÇOS E COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO

PÚBLICO.

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 16/2020 E EMENDA Nº 01/2020

(oriundo da Mensagem nº 8.558, do Poder Executivo)

 

ALTERA A REDAÇÃO DA EMENTA E DO
CAPÍTULO V DA LEI COMPLEMENTAR N.º
130, DE 6 DE JANEIRO DE 2014, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se do Projeto de Lei Complementar  oriundo da Mensagem nº 8.558, proposta pelonº 16/2020,
Poder Executivo, o qual consiste em alteração da Lei Complementar nº 130, de 06 de janeiro de 2014,
que instituiu o Código de Defesa do Contribuinte do Estado do Ceará, e dá outras providências, bem
como sua emenda nº 01/2020, de autoria da Deputada Fernanda Pessoa.

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “Preliminarmente, destaca que a Lei
Complementar n° 130, de 6 de janeiro de 2014, ao instituir o Código de Defesa do Contribuinte do
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Estado do Ceará, que tem dentre seus objetivos, o de “promover o bom relacionamento entre o
fisco e o contribuinte, baseado na cooperação, no respeito mútuo, na parceria, visando à justiça
fiscal”, instituiu também o Conselho Estadual de Defesa do Contribuinte – CONDECON, órgão de
composição paritária, integrado por representantes dos poderes públicos e de entidades
empresariais e de classe, objetivando resguardar as prerrogativas inerentes aos contribuintes.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião realizada na data de 02 de dezembro de
2020, aprovou a Mensagem em comento, seguindo o voto do parlamentar (relator designado pela CCJR),
que não vislumbrou óbices legais ao projeto, e apresentou parecer favorável à sua tramitação.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como relatora nas comissões conjuntas, da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito do Projeto de Lei Complementar
ora examinado.

Referido Projeto de Lei Complementar consiste em alteração da Lei Complementar nº 130, de 06 de
janeiro de 2014, que instituiu o Código de Defesa do Contribuinte do Estado do Ceará, e dá outras
providências.

A alteração dessa Lei tem como objetivo a mudança na nomenclatura do CONDECON, buscando inserir
o termo “relacionamento com o contribuinte” e retirando o termo “Defesa do Contribuinte”, tendo em
vista que defesa pressupõe um ataque, o que não ocorre pelo Fisco. Além disso, para fortalecer
justamente o diálogo entre a Fazenda Pública e o contribuinte, possibilita-se o chamamento de setoriais
da economia para participar das reuniões do CONDECON, como forma de fortalecer políticas
fazendárias. Portanto, tendo em vista essa alteração ser uma forma de garantir a eficiência administrativa,
bem como não gera custos que não estejam previstos dentro do orçamento do Estado do Ceará,
verificamos o caráter benéfico deste Projeto de Lei Complementar.

Em relação à emenda nº 01/2020, de autoria da Deputada Fernanda Pessoa, que busca adicionar a Ordem
dos Advogados do Brasil – OAB, na lista de componentes do CONDECON, reiteramos que a Lei
Complementar Estadual nº 130, que instituiu o CONDECON, já prevê a presença desta entidade, no
inciso V do art. 21, considerando portanto a emenda redundante e desnecessária.

Diante do exposto, convencido da legalidade e constitucionalidade do Projeto de Lei Complementar nº
 oriundo da Mensagem nº 8.558, proposta pelo Poder Executivo, apresentamos 16/2020, PARECER

, e, a sua Emenda nº 01/2020 o  à regular tramitação daFAVORÁVEL PARECER CONTRÁRIO
presente Proposição.
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É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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AUTÓGRAFO DE LEI COMPLEMENTAR NÚMERO TREZE 
 

ALTERA A REDAÇÃO DA EMENTA E DO 

CAPÍTULO V DA LEI COMPLEMENTAR N.º 130, 

DE 6 DE JANEIRO DE 2014. 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

 

D E C R E T A: 

 

Art. 1.º A Lei Complementar n.º 130, de 6 de janeiro de 2014, passa a vigorar com as 

seguintes alterações: 

I – nova redação da Ementa, com a seguinte redação:  

“INSTITUI O CÓDIGO DE RELACIONAMENTO COM O CONTRIBUINTE DO 

ESTADO DO CEARÁ, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” (NR) 

II – na descrição do Capítulo V, com a seguinte redação: 

“CAPÍTULO V 

DO CONSELHO DE RELACIONAMENTO COM O CONTRIBUINTE – 

CONDECON” (NR) 

III – nova redação do caput do art. 20, com a seguinte redação: 

“Art. 20. Fica instituído o Conselho de Relacionamento com o Contribuinte – 

CONDECON, órgão de composição paritária, integrado por representantes dos poderes 

públicos e de entidades empresariais e de classe, objetivando resguardar as prerrogativas 

inerentes aos contribuintes, instituídas nesta Lei.  

................” (NR) 

IV – acréscimo do art. 21-A, com a seguinte redação: 

“Art. 21-A. O CONDECON poderá convocar representantes de Câmaras Setoriais 

instituídas no Estado para viabilizar a interação direta entre os representantes de grupos 

especializados setoriais de administração tributária e os representantes dos contribuintes 

do setor correspondente, com a finalidade de promover: 

I – ações de combate à informalidade e à concorrência desleal; 

II – estudos e acompanhamento dos indicadores econômico-setoriais; 

III – políticas e pactos setoriais cooperativos para a criação de regras tributárias visando 

à previsibilidade da aplicação e clareza das políticas tributárias; 

IV – reuniões periódicas para a discussão de planos de ações e o acompanhamento de 

resultados; 

V – acordos setoriais de boas práticas para o fim de estabelecer a cooperação entre os 

setores econômicos e a administração tributária estadual. 

Parágrafo único. Quando da convocação das Câmaras Setoriais, as reuniões não serão 

deliberativas e poderão contar com a presença dos integrantes do setor correspondente à 

atividade desenvolvida pela respectiva câmara setorial.” (NR) 

Art. 2.º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3.º Ficam revogadas as disposições em contrário. 

PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em 

Fortaleza, aos 3 de dezembro de 2020. 
 

 
 

DEP. JOSÉ SARTO 

PRESIDENTE 
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